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INFORMARTIVO STJ - 609 
13 de setembro 

 

TERCEIRA SEÇÃO 

PROCESSO 
EREsp 1.619.087-SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Rel. para 
acórdão Min. Jorge Mussi, por maioria, julgado em 14/6/2017, DJe 
24/8/2017. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA 
Pena privativa de liberdade substituída por restritivas de direitos. Execução 
provisória. Impossibilidade. Art. 147 da Lei de Execução Penal. Proibição 
expressa. Ausência de manifestação do STF. 

DESTAQUE 

Não é possível a execução da pena restritiva de direitos antes do trânsito em julgado da condenação. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A divergência tratada nos embargos envolve a possibilidade de se executar provisoriamente penas 
restritivas de direito. O acórdão embargado da Quinta Turma decidiu que, “nos termos do art. 147 da Lei 
de Execução Penal, as penas restritivas de direitos só podem ser executadas após o trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória”. A tese paradigma foi apresentada com base no entendimento firmado 
no AgRg no REsp 1.627.367-SP, segundo o qual: “É cabível a determinação de execução provisória de 
pena privativa de liberdade convertida em restritivas de direitos”. Sobre o tema, o STF já se manifestara 
expressamente a respeito da impossibilidade da execução das reprimendas restritivas de direitos antes 
do trânsito em julgado, por força na norma prevista no art. 147 da LEP. Recentemente, o Supremo 
Tribunal Federal por meio do HC n. 126.292/SP, não considerou a possibilidade de se executar 
provisoriamente a pena restritiva de direitos, mas restringiu-se à reprimenda privativa de liberdade, na 
medida em que dispôs tão somente sobre a prisão do acusado condenado em segundo grau, antes do 
trânsito em julgado. Em vista da ausência de apreciação pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal 
quanto à possibilidade de executar a reprimenda restritiva de direitos antes do trânsito em julgado da 
condenação, somado ao texto expresso do art. 147 da Lei de Execução Penal, deve prevalecer o 
entendimento firmado no acórdão embargado. 

 

PRIMEIRA TURMA 
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PROCESSO 
REsp 1.612.931-MS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, por maioria, 
julgado em 20/6/2017, DJe 7/8/2017. 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA 

Ação Civil Pública. Imposição de obrigação de fazer. Atendimento ao plantão de 
24 horas em delegacia de menores infratores. Normas da Constituição Federal, 
da Lei n. 8.069/90 (ECA) e da Resolução n. 40/33 da Assembleia Geral das 
Nações Unidas. Descumprimento. Controle de legalidade. Possibilidade.  

DESTAQUE 

A decisão judicial que impõe à Administração Pública o restabelecimento do plantão de 24 horas em 
Delegacia Especializada de Atendimento à Infância e à Juventude não constitui abuso de poder, 
tampouco extrapola o controle do mérito administrativo pelo Poder Judiciário. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Discute-se, em ação civil pública, a pretensão de implantação de plantão de 24 horas em Delegacia 
Especializada de Atendimento à Infância e à Juventude, a fim de que todos menores apreendidos em 
flagrante sejam ouvidos e atendidos na referida instituição, impedindo que sejam colocados em 
ambiente carcerário constituído para imputáveis, em concomitância com presos maiores. Inicialmente, 
cumpre salientar que o art. 227 da CF/88 dispõe ser dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Referida imposição é destrinchada nos arts. 
4º, 18 e 125 da Lei n. 8.069/90 (ECA), ressaltando sempre a imprescindibilidade de proteção e amparo 
especializado à criança e adolescente, evidenciando a importância do bem jurídico tutelado – a proteção 
ao menor, ainda que na condição de infrator. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem se amparou 
na discricionariedade da Administração para afastar do Poder Judiciário a análise do tema, que, na sua 
ótica, estaria atrelado somente ao julgamento de sua conveniência e oportunidade. Sabe-se, porém, que 
essa discricionariedade não é absoluta e que seus abusos podem e devem ser submetidos à apreciação 
do Poder Judiciário, a quem cabe o controle de sua legalidade, bem como dos motivos e da finalidade 
dos atos praticados sob o seu manto. Nesse ponto, a doutrina especializada, interpretando as 
disposições do art. 172, parágrafo único, da Lei n. 8.069/90 (ECA), salienta que a existência de 
repartições policiais especializadas no atendimento de adolescentes acusados da prática de ato 
infracional é mais do que necessária, em especial nos grandes centros urbanos, de modo a garantir um 
atendimento diferenciado em relação aos estabelecimentos destinados a adultos. Busca-se, também, 
evitar ao máximo o contato do adolescente com imputáveis acusados da prática de infrações penais, 
bem como com o ambiente degradante e, em regra, insalubre, de uma Delegacia de Polícia ou cadeia 
pública. O item 12.1 das Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da 
Infância e da Juventude, comumente referidas como Regras de Beijing (Resolução ONU n. 40/33, de 
29.11.85), incorporadas às regras e princípios nacionais pelo Decreto n. 99.710/90, determina que, para 
melhor desempenho de suas funções, os Policiais que tratem frequentemente ou de maneira exclusiva 
com jovens ou que se dediquem fundamentalmente à prevenção de delinquência de jovens receberão 
instrução e capacitação especial. Veja-se, portanto, que o descumprimento da referida obrigatoriedade 
não representa uma escolha aceitável do Estado sob os aspectos moral e ético, mas de induvidosa 
preterição de uma prioridade imposta pela Constituição Federal de 1988, e de uma conduta contrária à 
lei, nacional e internacional, constituindo hipótese legalmente aceita de intervenção do Poder Judiciário 
nos atos da Administração Pública praticados com suporte no poder discricionário. 
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PROCESSO 
RMS 37.151-SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. para acórdão 
Min. Sérgio Kukina, por maioria, julgado em 7/3/2017, DJe 15/8/2017. 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA 
Ato de improbidade atribuído a juiz federal. Inquérito civil. Investigação 
concomitante pela Corregedoria Regional. Ministério Público. Legitimidade. 
Notificação para depoimento pessoal. Legalidade. 

DESTAQUE 

A mera solicitação para que o juiz preste depoimento pessoal nos autos de inquérito civil instaurado pelo 
Ministério Público para apuração de suposta conduta ímproba não viola o disposto no art. 33, IV, da LC 
n. 35/79 (LOMAN). 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pelo Ministério Público Federal contra ato 
praticado pelo Corregedor Regional do TRF da 3ª Região, consubstanciado em decisão proferida em 
expediente administrativo que ratificou a desobrigação, por parte do juiz, em atender notificação 
ministerial para prestar informações em inquérito civil. Nesse panorama, discute-se o cabimento de 
instauração do inquérito civil pelo MPF para apurar ato de improbidade atribuído a magistrado, bem 
como a possibilidade de o órgão ministerial expedir notificação ao juiz investigado. Inicialmente, cabe 
destacar ser pacífica a jurisprudência do STJ quanto à legitimidade do Ministério Público para deflagrar 
inquérito civil no sentido de apurar possível prática de improbidade por magistrado, sem prejuízo de que, 
pelo mesmo fato ensejador da investigação, a respectiva Corregedoria a que vinculado o juiz também o 
faça para o fim de eventual imposição de sanção disciplinar (REsp 783.823-GO, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe 26/5/2008 e AgRg no Ag 1.338.058-MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 8/4/2011). No 
que concerne à segunda insurgência, não há ilegalidade na solicitação, pelo agente investigante do 
Parquet, de comparecimento de magistrado para, caso assim o deseje, prestar depoimento pessoal nos 
autos de inquérito civil público em que a ele se atribua pretenso cometimento de conduta ímproba. É 
bem verdade que a LC n. 35/79 (LOMAN), no inciso IV, do art. 33, preceitua ser prerrogativa do juiz “não 
estar sujeito a notificação ou a intimação para comparecimento, salvo se expedida por autoridade 
judicial”. Todavia, não se pode conceber que, à guisa de suposta preservação de prerrogativa funcional 
(receber convocação somente através de outra autoridade judicial), acabe-se, em verdade, por suprimir 
de magistrado a faculdade de intervir em grave investigação na qual se esteja a lhe irrogar o 
cometimento, em tese, de ato de improbidade. Prerrogativa, cumpre asseverar, não se confunde com 
dever, por isso que, a critério pessoal do juiz, poderá ele atender a notificação emanada de autoridade 
estranha ao Judiciário. Harmoniza-se, assim, o dever, de um lado, de o Ministério Público investigar 
amplamente a ocorrência de atos ímprobos e, de outro, a prerrogativa de o juiz investigado só estar 
sujeito a atender notificação expedida por autoridade judicial. 

 

TERCEIRA TURMA 

PROCESSO 
REsp 1.645.746-BA, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por maioria, 
julgado em 6/6/2017, DJe 10/8/2017. 

RAMO DO DIREITO DIREITO AUTORAL 

TEMA Plágio. Prescrição trienal. Termo inicial. Data da ciência. 

DESTAQUE 

O termo inicial da pretensão de ressarcimento nas hipóteses de plágio se dá quando o autor originário 
tem comprovada ciência da lesão a seu direito subjetivo e de sua extensão, não servindo a data da 
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publicação da obra plagiária, por si só, como presunção de conhecimento do dano. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Trata-se de recurso especial em que se discute, entre outras questões, o termo inicial do prazo de 
prescrição de 3 (três) anos para demandas indenizatórias por plágio. Quanto ao tema, cabe salientar 
que pelo princípio da actio nata, a prescrição começa a partir do dia em que nasce a ação ajuizável ou o 
exercício da pretensão. No caso específico do plágio, a dúvida surge exatamente em definir o momento 
no qual nasce, para o titular, a pretensão, se é a data de publicação da obra do plagiador ou a data da 
ciência da ocorrência da violação do direito autoral. A despeito da orientação adotada por esta Corte, 
por ocasião do julgamento do REsp 1.168.336-RJ, de relatoria da Min. Nancy Andrighi – em que a 
Terceira Turma, por maioria, fixou a data da publicação da obra como marco temporal da referida 
prescrição –, ressalta-se que tal compreensão, conquanto valorize o aspecto da segurança jurídica, 
acaba por comprometer, no que respeita ao plágio, a defesa e a reparação do direito do autor lesado. 
Isso porque o plágio tem como um dos seus elementos caracterizadores a dissimulação. Sob essa 
perspectiva, verifica-se ser o plágio lesão de difícil constatação, muitas vezes não sendo identificado 
senão após a leitura e análise da integralidade da obra resultante do artifício. Ademais, o usufruto do 
trabalho intelectual de outrem, seja em busca de prestígio, ganho patrimonial ou simples conveniência, 
pode resultar em poucos exemplares editados – o que representa mais um obstáculo ao autor da obra 
original para o exercício da sua pretensão no prazo de 3 (três) anos. É cediço, ainda, que o art. 111 da 
Lei n. 9.610/1998 foi vetado por prever que o prazo prescricional de 5 (cinco) anos deveria ter como 
termo inicial a data da ciência da infração, destacando-se das razões de veto que "o prazo deve ser 
contado da data da violação". Porém, não se pode ignorar que referida lei tratava do prazo para o 
ajuizamento de ação civil por ofensa dos direitos autorais em geral, desconsiderando as características 
do plágio. Além disso, previa um prazo 66% maior do que o acolhido no Código Civil. Finalmente, no 
que concerne à alegação de que a definição da data da ciência da lesão como marco inicial do prazo 
prescricional gera insegurança jurídica, é de se considerar que esta Corte tem minimizado a questão da 
dificuldade da prova e prestigiado o acesso à Justiça, como se observa dos seguintes precedentes: 
REsp 1.347.715-RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 4/12/2014 e REsp 1.354.348-
RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 16/9/2014. 

 

PROCESSO 
REsp 1.332.773-MS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por unanimidade, 
julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017. 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA 
Ação de inventário. Arrolamento de bens. Distinção de regime sucessório entre 
cônjuges e companheiros. Impossibilidade. Art. 1.790 do CC/02. 
Inconstitucionalidade reconhecida pelo STF. 

DESTAQUE 

É inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros, devendo ser 
aplicado, em ambos os casos, o regime estabelecido no art. 1.829 do CC/2002. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se é possível a diferenciação dos regimes jurídicos sucessórios entre o 
casamento e a união estável. A respeito desse tema o STF, por maioria, ao concluir a análise dos 
Recursos Extraordinários nos 646.721 e 878.694, julgados sob a égide do regime da repercussão geral, 
reconheceu, incidentalmente, a inconstitucionalidade do art. 1.790 do Código Civil, dispositivo que 
estabelecia a diferenciação dos direitos de cônjuges e companheiros para fins sucessórios. A tese 
fixada pela Corte Suprema em ambos os casos ficou assim sintetizada: "(...) No sistema constitucional 
vigente, é inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros, devendo
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ser aplicado em ambos os casos o regime estabelecido no artigo 1.829 do CC/02". Extrai-se do voto do 
Ministro Luís Roberto Barroso, relator do RE n. 878.694, que o STF já equiparou as uniões homoafetivas 
às uniões "convencionais", o que implicaria utilizar argumentos semelhantes em ambos os casos, 
especialmente porque após a Constituição de 1988 foram editadas as Leis nos 8.971/1994 e 9.278/1996 
que equipararam os regimes jurídicos sucessórios do casamento e da união estável. Salientou, ainda, 
que o Código Civil, ao diferenciar o casamento e as uniões estáveis no plano sucessório, promoveu um 
retrocesso e uma inconstitucional hierarquização entre as famílias, por reduzir o nível de proteção 
estatal conferido aos indivíduos somente pelo fato de não estarem casados, motivo pelo qual o art. 
1.790 do Código Civil de 2002 viola a igualdade, a dignidade da pessoa humana, a proporcionalidade e 
contraria a vedação à proteção insuficiente, bem como a proibição ao retrocesso. Havendo, portanto, 
respaldo na jurisprudência do Supremo, não há justo motivo para o discrímen. 

 

PROCESSO 
REsp 1.677.524-SE, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 
3/8/2017, DJe 10/8/2017.  

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA 
Compensação por danos morais. Injúrias irrogadas a policial militar durante 
show musical. Possibilidade.  

DESTAQUE 

As ofensas generalizadas proferidas por artista a policiais militares que realizavam a segurança 
ostensiva durante show musical implicam dano moral in re ipsa, indenizável a cada um dos agentes 
públicos.  

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A questão posta nos autos consiste em definir se a manifestação de cantora que proferiu injúrias 
genéricas, ofensivas e de maneira exasperada, dirigida a um grupo de policiais militares que 
trabalhavam em show promovido pela artista possui potencialidade ofensiva para subsidiar o pleito de 
indenização por danos morais ajuizado por um dos agentes públicos. Inicialmente, fixa-se que, no caso 
analisado, os militares estavam na apresentação da artista em exercício legítimo da atividade de 
policiamento ostensivo e preservação da ordem pública, próprias das atividades da Polícia Militar no 
sistema de segurança brasileiro. A repressão a uma atividade ilegal – uso de substâncias entorpecentes 
–, a priori, não pode ser taxada como abusiva, pois se enquadra em uma das possibilidades de atuação 
da força policial, que é coibir a prática de ilicitude. Calha ressaltar que a generalidade da crítica proferida 
atingiu a cada um de forma individuada, porque foram, pessoalmente, aviltados enquanto atuavam nos 
limites legais impostos, e sob ordens expressas de seus superiores. Nesse cenário, a contraposição a 
uma legítima atuação dos policiais militares, pela artista, de maneira exasperada e extremamente 
ofensiva que, confessadamente proferiu injúrias contra todos os militares presentes ao show, erige-se 
como o primeiro pilar necessário para a caracterização do dano moral indenizável: a antijuridicidade da 
conduta praticada. Por seu turno, no que toca especificamente ao dano, a ilicitude está nas injúrias 
irrogadas aos policiais que estavam exercendo o múnus próprio das forças de segurança ostensivas. É 
inegável também que as injúrias proferidas repercutiram de forma mais retumbante no imo daqueles 
policiais, pois vieram de uma pessoa pública, que tem reconhecida capacidade de influenciar e formar 
opiniões, razão pela qual, maior cautela se exigiria de suas manifestações. Assim, o dano, na hipótese, 
exsurge da própria injúria proferida pela artista, pois a vulneração ao sentimento de autoestima do 
agente público, que já seria suficiente para gerar o dano moral compensável, é suplantado, na hipótese 
específica, pela percepção que os impropérios proferidos, atingiriam um homem médio em sua honra 
subjetiva, fato suficiente para demonstrar a existência de dano, na hipótese, in re ipsa. De se dizer, por 
fim, que o direito de criticar a atuação de agentes públicos no exercício de suas atividades, não pode ser 
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exercido sem limites, a ponto de chegar a configurar uma injúria, ilícito que tem potencial para causar 
dano e, por conseguinte, passível de compensação, mormente quando não se demonstra, cabalmente, 
que a atuação policial aviltada, foi desnecessária ou com o uso excessivo e desproporcional de força. 

 

PROCESSO 
REsp 1.642.310-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 
15/8/2017, DJe 18/8/2017. 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA 

Reparação por danos morais. Atos praticados por deputado federal. Ofensas 
veiculadas pela imprensa e por aplicações de internet. Imunidade parlamentar. 
Alcance de limitações. Atos praticados em função do mandato legislativo. Não 
abrangência de ofensas pessoais. Violência à mulher. 

DESTAQUE 

As opiniões ofensivas proferidas por deputados federais e veiculadas por meio da imprensa, em 
manifestações que não guardam nenhuma relação como o exercício do mandato, não estão abarcadas 
pela imunidade material prevista no art. 53 da CF/88 e são aptas a gerar dano moral.  

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O propósito recursal consiste em determinar se a imunidade parlamentar torna inexigível a reparação 
por danos morais, em razão de ofensas, sem relação com o mandato, veiculadas tanto no Plenário da 
Câmara dos Deputados quanto em entrevista divulgada na imprensa e em aplicações na internet. 
Inicialmente, cabe pontuar que a Constituição outorga aos membros do Poder Legislativo, de maneira 
irrenunciável, a imunidade parlamentar para o desempenho de suas funções com autonomia e 
independência. Dentre as imunidades, destacam-se as materiais que garantem a inviolabilidade penal e 
civil dos parlamentares por suas opiniões, palavras e votos, cumprindo ressaltar que não podem ser 
consideradas como prerrogativas absolutas, sem exceções em casos específicos. Na hipótese 
analisada, as manifestações feitas, no sentido de ofender deputada afirmando que não “mereceria ser 
estuprada” não guardam qualquer relação com a atividade parlamentar e, portanto, não incide a 
imunidade prevista no art. 53 da CF. No que tange à potencialidade indenizatória da agressão, cabe 
salientar serem múltiplos os fundamentos para a compensação dos danos morais. Sob o prisma 
constitucional, tem-se o princípio da dignidade da pessoa humana. No plano infraconstitucional, tem-se 
que a edição do atual Código Civil tratou adequadamente a questão, em verdadeiro avanço à 
codificação anterior. No CC/02, o art. 186 exerce a função de cláusula geral de responsabilidade civil, 
com previsão expressa do dano moral, afastando qualquer dúvida que poderia haver. A reparabilidade 
dos danos morais exsurge no plano jurídico a partir da simples violação, ou seja, existente o evento 
danoso, surge a necessidade de reparação, observados os pressupostos da responsabilidade civil em 
geral. Uma consequência do afirmado acima seria a prescindibilidade da prova de dano em concreto à 
subjetividade do indivíduo que pleiteia a indenização. Cumpre notar que a ofensa perpetrada toca em 
uma questão nevrálgica, de extrema sensibilidade para a sociedade brasileira, que é a violência contra a 
mulher. Ademais, percebe-se que a mensagem publicada pelo Deputado encontrou grande 
reverberação em seu público, o que tem a nefasta consequência de reforçar a concepção bárbara de 
que, nos crimes sexuais, a vítima concorre para a ocorrência do delito. Ao afirmar que a deputada não 
“mereceria” ser estuprada, atribui-se ao crime a qualidade de prêmio, de benefício à vítima, em total 
arrepio do que prevê o ordenamento jurídico em vigor. Ao mesmo tempo, reduz a pessoa da recorrida à 
mera coisa, objeto, que se submete à avaliação do ofensor se presta ou não à satisfação de sua lascívia 
violenta. Conclui-se, portanto, pela presença de danos à pessoa da ofendida, ensejando a necessária 
reparação pelos danos morais causados pelo recorrente. 
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PROCESSO 
REsp 1.685.937-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 
17/8/2017, DJe 22/8/2017. 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA 
Família. Ação de conversão de união estável em casamento. Obrigatoriedade 
de formulação exclusivamente pela via administrativa. Inexistência. Conversão 
pela via judicial. Possibilidade. 

DESTAQUE 

Os arts. 1.726, do CC/2002 e 8º, da Lei n. 9.278/96 não impõem a obrigatoriedade de que se formule 
pedido de conversão de união estável em casamento pela via administrativa, antes de se ingressar com 
pedido judicial. 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a reconhecer a existência de interesse de agir para a propositura de ação de 
conversão de união estável em casamento, considerando a possibilidade do procedimento ser efetuado 
extrajudicialmente. No que se refere ao art. 8º da Lei n. 9.278/1996, de fato, uma interpretação literal do 
dispositivo supracitado levaria à conclusão de que a via adequada para a conversão de união estável 
em casamento é a administrativa. Consequentemente, seria possível afirmar que a via judicial só seria 
acessível aos contratantes quando for negado pedido extrajudicial, configurando verdadeiro pressuposto 
de admissibilidade. Ocorre, entretanto, que a norma prevista no referido artigo não se encontra isolada 
no sistema jurídico. Conforme se depreende da literalidade do seu art. 226, § 3º, a Constituição Federal 
optou por estabelecer que, de forma a oferecer proteção adequada à família, a lei deve facilitar a 
conversão de união estável em casamento. Assim, em vista da hierarquia do texto constitucional, a 
interpretação dos arts. 1.726, do CC e 8º da Lei n. 9.278/96 deve se dar em observância ao objetivo 
delineado constitucionalmente, qual seja, a facilitação da conversão de modalidade familiar. Observa-se 
quanto aos artigos ora em análise que não há, em nenhum deles, uma redação restritiva ou o 
estabelecimento de uma via obrigatória ou exclusiva, mas, tão somente, o oferecimento de opções: o 
art. 8º da Lei n. 9.278/96 prevê a opção de se obter a conversão pela via extrajudicial, enquanto o art. 
1.726, do CC/2002 prevê a possibilidade de se obter a conversão pela via judicial. Ainda, considerando 
que a Lei n. 9.278/96 é anterior ao Código Civil de 2002, a única interpretação que permite a 
coexistência entre as duas normas no sistema jurídico é a de que nenhuma delas impõe procedimento 
obrigatório. Entendimento contrário levaria à exclusão do art. 8º da referida lei do sistema jurídico, vez 
que a norma posterior revoga a anterior.  

 

PROCESSO 
REsp 1.660.198-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 
3/8/2017, DJe 10/8/2017. 

RAMO DO DIREITO DIREITO FALIMENTAR 

TEMA 
Falência. Cálculo de juros e correção monetária em habilitação de crédito. 
Decretação da quebra. Efeitos materiais que incidem desde a prolação da 
sentença independentemente da publicação. 

DESTAQUE 

No processo de falência, a incidência de juros e correção monetária sobre os créditos habilitados deve 
ocorrer até a decretação da quebra, entendida como a data da prolação da sentença e não sua 
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publicação. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O propósito recursal é decidir sobre qual o momento que se considera decretada a falência para fins de 
atualização do crédito. De início, observa-se que essa tese de direito diz respeito à interpretação dos 
arts. 9º, II e 124 da Lei 11.101/05 (LFRE), que dispõe, respectivamente, acerca da habilitação de crédito 
pelo credor nos termos do art. 7º § 1º da LRFE e a exigibilidade de juros contra a massa falida após a 
decretação de falência. A partir dessas disposições legislativas, discute-se acerca da correta 
interpretação das expressões “data da decretação da falência” (art. 9º, II) e “decretação da falência” (art. 
124), analisando se devem ser interpretadas à luz do princípio da publicidade que rege a prática de 
todos os atos processuais, de modo que alcancem o significado de “data da publicação da sentença de 
decretação da falência”. Entretanto, observa-se que a lei falimentar não condicionou os efeitos da 
falência à publicação da sentença de quebra, que decorre da própria natureza jurídica declaratória da 
sentença de falência. Em análise sistemática da LFRE, percebe-se que desde a decretação da quebra o 
falido fica inabilitado para exercer qualquer atividade empresarial, além de perder o direito de 
administrar seus bens ou deles dispor. Além disso, verifica-se que quando há situação específica a ser 
regulada de modo diverso a LFRE dispõe expressamente quando o termo inicial será a publicação do 
pronunciamento judicial. Ademais, é importante verificar o tratamento paritário entre todos os credores, 
pois a suspensão da fluência dos juros e a antecipação do vencimento das obrigações do falido 
viabilizam a equalização dos créditos. Assim, em prol da igualdade, deve ser utilizada a mesma data 
limite (decretação da quebra) para atualização dos valores que hão de compor o quadro geral de 
credores. 

 

PROCESSO 
REsp 1.645.581-DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por unanimidade, 
julgado em 8/8/2017, DJe 15/8/2017. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA 
Cautelar. Exibição de documento. Documento comum. Art. 844, II, do 
CPC/1973.  

DESTAQUE 

O conceito de documento comum, previsto no art. 844, II, do CPC/1973, não se limita àquele 
pertencente a ambas as partes, mas engloba também o documento sobre o qual elas têm interesse 
comum, independentemente de o solicitante ter participado de sua elaboração. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se é possível o pedido de exibição de documento que não pertence à 
parte requerente, que sequer participou de sua elaboração. Na origem, houve pedido de exibição de 
documentos firmados entre a parte requerida e um terceiro estranho à lide a fim de instruir ação judicial 
de cobrança de créditos. Do quadro apresentado, percebe-se que o documento almejado não é próprio 
do autor nem comum às partes, mas relacionado ao contrato que será objeto de futura ação. Nesse 
ponto, versa o artigo 844, inciso II, do CPC/73 que: "Tem lugar, como procedimento preparatório, a 
exibição judicial: II - de documento próprio ou comum, em poder de co-interessado, sócio, condômino, 
credor ou devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em sua guarda, como inventariante, 
testamenteiro, depositário ou administrador de bens alheios. De fato, a parte não participou da 
elaboração do documento cuja exibição pretende que lhe seja deferida. No entanto, o conceito de 
documento comum não se limita àquele pertencente a ambas as partes, mas engloba também o 
documento sobre o qual elas têm interesse comum ou em que estão envolvidas. Nesse sentido há 
entendimento jurisprudencial exarado pela E. Quarta Turma (REsp 1.141.985-PR, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 11/02/2014, DJe 07/04/2014). A ratificar a tese, vale mencionar a seguinte 
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orientação: "(...) A doutrina do documento comum, como observa La China, conduziu ao 
estabelecimento do pressuposto do interesse comum para a ação de exibição de documento. A partir 
desta nova construção doutrinária, passou a ter relevância para a ação não mais o fato de ser comum o 
documento, e sim a afirmação de ter o requerente, que pretende vê-lo exibido, interesse comum em seu 
conteúdo".  

 

QUARTA TURMA 

PROCESSO 
REsp 1.494.302-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, por unanimidade, 
julgado em 13/6/2017, DJe 15/8/2017. 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA 
Ação de reconhecimento e dissolução de união estável. Partilha de direitos 
sobre concessão de uso de bem público. Possibilidade.  

DESTAQUE 

Na dissolução de união estável, é possível a partilha dos direitos de concessão de uso para moradia de 
imóvel público.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A discussão dos autos está em definir sobre a possibilidade de partilha dos direitos à concessão de uso 
em imóvel público, decorrente de programa habitacional voltado à população de baixa renda. 
Inicialmente, cumpre salientar que os entes governamentais têm se valido do instituto da concessão de 
uso como meio de concretização da política habitacional e de regularização fundiária, conferindo a 
posse de imóveis públicos para a moradia da população carente.  Especificamente com relação à 
concessão de uso especial para fins de moradia, sua previsão legal deu-se, inicialmente, pelo Estatuto 
da Cidade (Lei n. 10.257/01, art. 4°, V, h), como espécie do gênero concessão de uso, em um 
mecanismo voltado a conferir efetividade à função social das cidades e da propriedade urbana, 
regularizando áreas públicas ocupadas por possuidores e suas famílias. No entanto, em razão do veto 
presidencial de diversos outros dispositivos, sua regulamentação só veio a ser efetivada pela MP n. 
2.220/2001. Trata-se de hipótese, cuja natureza contratual foi afastada pela doutrina, por ser uma 
atividade vinculada, voltada a reconhecer ao ocupante, preenchidos os requisitos, o direito subjetivo à 
concessão para moradia. No caso analisado, a concessão feita pelo Estado voltou-se a atender a 
morada da família, havendo, inclusive, expedição de instrumento em favor do casal, para a 
regularização do uso e da posse do imóvel.   Nesse ponto, fato é, que a concessão permitiu à família o 
direito privativo ao uso do bem. Diante desse contexto, é plenamente possível a meação dos direitos 
sobre o imóvel em comento. Apesar de não haver a transferência de domínio, a concessão também se 
caracteriza como direito real, oponível erga omnes, notadamente com a inclusão do inciso XI ao art. 
1.225 do Código Civil. Com efeito, a concessão de uso de bens destinados a programas habitacionais, 
apesar de não se alterar a titularidade do imóvel e ser concedida, em regra, de forma graciosa, possui, 
de fato, expressão econômica. Dessa forma, não há como afastar a repercussão patrimonial do direito 
em questão para fins de meação, até porque, mesmo que intitulada de gratuita, a onerosidade da 
concessão é reconhecida por conferir, segundo a doutrina, “ao particular o direito ao desfrute do valor de 
uso em situação desigual em relação aos demais particulares, fazendo natural que haja uma carga 
econômica a recair sobre o beneficiário". 

 

PROCESSO 
REsp 1.087.561-RS, Rel. Min. Raul Araújo, por unanimidade, julgado em 
13/6/2017, DJe 18/8/2017. 
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RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA 
Família. Abandono material. Menor. Descumprimento do dever de prestar 
assistência material ao filho. Ato ilícito. Danos morais. Compensação. 
Possibilidade. 

DESTAQUE 

A omissão voluntária e injustificada do pai quanto ao amparo material do filho gera danos morais, 
passíveis de compensação pecuniária.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se é possível a condenação em danos morais do pai que deixa de 
prestar assistência material ao filho. Inicialmente, cabe frisar que o dever de convivência familiar, 
compreendendo a obrigação dos pais de prestar auxílio afetivo, moral e psíquico aos filhos, além de 
assistência material, é direito fundamental da criança e do adolescente, consoante se extrai da 
legislação civil, de matriz constitucional (Constituição Federal, art. 227). Da análise dos artigos 186, 
1.566, 1.568, 1.579 do CC/02 e 4º, 18-A e 18-B, 19 e 22 do ECA, extrai-se os pressupostos legais 
inerentes à responsabilidade civil e ao dever de cuidado para com o menor, necessários à 
caracterização da conduta comissiva ou omissiva ensejadora do ato ilícito indenizável. Com efeito, o 
descumprimento voluntário do dever de prestar assistência material, direito fundamental da criança e do 
adolescente, afeta a integridade física, moral, intelectual e psicológica do filho, em prejuízo do 
desenvolvimento sadio de sua personalidade e atenta contra a sua dignidade, configurando ilícito civil e, 
portanto, os danos morais e materiais causados são passíveis de compensação pecuniária. Ressalta-se 
que – diferentemente da linha adotada pela Terceira Turma desta Corte, por ocasião do julgamento do 
REsp 1.159.242-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi – a falta de afeto, por si só, não constitui ato ilícito, mas 
este fica configurado diante do descumprimento do dever jurídico de adequado amparo material. Desse 
modo, estabelecida a correlação entre a omissão voluntária e injustificada do pai quanto ao amparo 
material e os danos morais ao filho dali decorrentes, é possível a condenação ao pagamento de 
reparação por danos morais, com fulcro também no princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, 
III, da Constituição Federal). 

 

QUINTA TURMA 

PROCESSO 
RHC 50.026-PA, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, por unanimidade, 
julgado em 3/8/2017, DJe 16/8/2017. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 

TEMA 

Recurso em Habeas Corpus. Trancamento da ação penal. Inépcia da denúncia. 
Lesão corporal leve qualificada pela violência doméstica familiar.  Art.  129, § 9º, 
do CP.  Briga entre irmãos. Ambiente de trabalho. Irrelevância. Vínculo familiar. 
Violência doméstica caracterizada. 

DESTAQUE 

Não é inepta a denúncia que se fundamenta no art. 129, § 9º, do CP – lesão corporal leve –, qualificada 
pela violência doméstica, tão somente em razão de o crime não ter ocorrido no ambiente familiar.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia de que trata o habeas corpus envolve discussão a respeito do trancamento da ação 
penal, em razão de alegada inépcia da denúncia fundamentada no art. 129, § 9º, do Código Penal. Isso 
porque, a conduta estabelecida no tipo penal não se amoldaria às hipóteses em que a agressão física, 
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ainda que entre irmãos, tenha ocorrido na sede da empresa em que o autor e a vítima trabalhavam. 
Com efeito, da simples leitura do artigo mencionado, verifica-se que a lesão corporal qualificada pela 
violência doméstica não exige que as agressões ocorram em contexto familiar de forma peremptória, 
apresentando, em verdade, diversos núcleos alternativos. Portanto, cuidando-se de lesões corporais 
praticadas contra irmão, a conduta já se encontra devidamente subsumida ao tipo penal tratado, o qual 
não exige que a lesão seja contra familiar e também em contexto familiar, sendo suficiente a 
configuração da primeira elementar. De acordo com a doutrina, nesses casos, é "dispensável a 
coabitação entre o autor e a vítima, bastando existir a referida relação parental. Assim, se numa 
confraternização de família, que há muito não se reunia, um irmão, vindo de Estado longínquo, agride o 
outro, ferindo-o na sua saúde física ou mental, terá praticado o crime de violência doméstica". 

 

SEXTA TURMA 

PROCESSO 
HC 397.382-SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, por unanimidade, 
julgado em 3/8/2017, DJe 14/8/2017.  

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA 

Tráfico de entorpecentes. Momento do interrogatório. Último ato da instrução. 
Novo entendimento firmado pelo Excelso no bojo do HC 127.900/AM. 
Modulação dos efeitos. Publicação da ata de julgamento. Acusado interrogado 
no início da instrução.  

DESTAQUE 

Os procedimentos regidos por leis especiais devem observar, a partir da publicação da ata de 
julgamento do HC 127.900/AM do STF (11.03.2016), a regra disposta no art. 400 do CPP, cujo conteúdo 
determina ser o interrogatório o último ato da instrução criminal.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia jurídica cinge-se a analisar suposta nulidade na realização do interrogatório, como 
primeiro ato da instrução processual, de acusado pela prática de cometer crime de tráfico de drogas. Há 
longa data, o Superior Tribunal de Justiça, com o aval da 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal, vinha 
entendendo, com assento no princípio da especialidade, que a nova sistemática estabelecida pelo art. 
400 do CPP, com a redação conferida pela Lei n. 11.719/2008 – que transpôs a oitiva do acusado para 
o fim da audiência –, não se aplicaria ao procedimento próprio descrito nos arts. 54 a 59 da Lei de 
Drogas, segundo a qual o interrogatório ocorreria em momento anterior à oitiva das testemunhas, na 
forma como preconiza o art. 57 do referido diploma legal. Ocorre que, no julgamento do HC n. 
127.900/AM, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 3/8/2016, a Suprema Corte, por seu Plenário, realizou uma 
releitura do artigo 400 do CPP, à luz do sistema constitucional acusatório e dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. Naquela assentada, reconheceu-se, em razão de mostrar-se mais 
compatível com os postulados que informam o estatuto constitucional do direito de defesa, uma 
evolução normativa sobre a matéria, de forma que, por ser mais favorável ao réu e por se revelar mais 
consentânea com as novas exigências do processo penal democrático, a norma contida no art. 400 do 
CPP, na redação dada pela Lei n. 11.719/08, deveria irradiar efeitos sobre todo o sistema processual 
penal, ramificando-se e afastando disposições em sentido contrário, mesmo em procedimentos regidos 
por leis especiais. Arredou-se, pois, o consagrado critério de resolução de antinomias – princípio da 
especialidade –, em favor de uma interpretação teleológica em sintonia com o sistema acusatório 
constitucional, sem que tenha havido, no entanto, declaração de inconstitucionalidade das regras em 
sentido contrário predispostas em leis especiais ou mesmo da redação originária do art. 400 do CPP. 
Em conclusão: o interrogatório passa a ser o último ato da instrução, sendo que a Lei n. 11.719/2008, 
geral e posterior, prepondera sobre as disposições em contrário presentes em leis especiais. Por fim, 
importante ressaltar que, em atenção ao princípio da segurança jurídica, foi realizada a modulação dos 



12 

 

efeitos da decisão da Corte Suprema, pelo que a nova interpretação dada somente teria aplicabilidade a 
partir da publicação da ata daquele julgamento, ocorrida em 11.03.2016 (DJe n. 46, divulgado em 
10/3/2016). A partir desse marco, portanto, incorreriam em nulidade os processos em que o 
interrogatório fosse o primeiro ato da instrução. 

 

PROCESSO 
HC 396.658-SP, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, por unanimidade, 
julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA 
Prisão Preventiva. Fundamentação deficiente. Frustração na realização de 
delação premiada não autoriza a imposição de segregação cautelar.  

DESTAQUE 

O descumprimento de acordo de delação premiada ou a frustração na sua realização, isoladamente, 
não autoriza a imposição da segregação cautelar.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A questão controvertida consiste em analisar se a frustração na realização de acordo de delação 
premiada consiste em fundamentação apta a justificar a imposição de prisão preventiva. Inicialmente, 
vale destacar que a decretação da prisão preventiva, em qualquer hipótese, deve observar a presença 
dos requisitos delineados no art. 312 do Código de Processo Penal. A prisão provisória, por esse 
motivo, somente pode ser imposta se for necessária para garantir a ordem pública, a ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal. Por outro lado, o 
simples fato de ter sido frustrado acordo de colaboração premiada, ou mesmo o seu descumprimento, 
por si só, não justifica a imposição do cárcere (Nesse sentido: HC 138.207, 2ª Turma, Rel. Min. Edson 
Fachin). Em outras palavras, a prisão provisória não pode ser utilizada como "moeda de troca" ou 
punição antecipada àquele que, réu em processo penal, celebra ou está em vias de celebrar o 
mencionado acordo. Outrossim, como se depreende do julgado da Suprema Corte, A Lei n. 12.850/2013 
não apresenta a revogação da prisão preventiva como benefício previsto pela realização de acordo de 
colaboração premiada. Tampouco há previsão de que, em decorrência do descumprimento do acordo, 
seja restabelecida prisão preventiva anteriormente revogada. Portanto, a celebração de acordo de 
colaboração premiada não é, por si só, motivo para revogação de prisão preventiva. 

 

RECURSOS REPETITIVOS – AFETAÇÃO 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. TEMA 979 

A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação dos recursos especiais ao rito do art. 1.036 do CPC, a 
fim de consolidar o entendimento acerca da seguinte controvérsia: 

Devolução ou não de valores recebidos de boa-fé, a título de benefício previdenciário, por força de 
interpretação errônea, má aplicação da lei ou erro da Administração da Previdência Social. 

REsp 1.381.734-RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 16/8/2017.  

 

DIREITO TRIBUTÁRIO. TEMA 980 

A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação dos recursos especiais ao rito do art. 1.036 do CPC, a 
fim de consolidar o entendimento acerca das seguintes controvérsias: 
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(i) Termo inicial do prazo prescricional da cobrança judicial do Imposto Predial e Territorial Urbano 
- IPTU, bem como (ii) sobre a possibilidade de o parcelamento de ofício da dívida tributária ser 
considerado causa suspensiva da contagem da prescrição. 

REsp 1.658.517-PA e REsp 1.641.011-PA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 18/8/2017.  

 

DIREITO TRIBUTÁRIO. TEMA 981 

A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação dos recursos especiais ao rito do art. 1.036 do CPC, a 
fim de consolidar o entendimento acerca das seguintes controvérsias: 

À luz do art. 135, III, do CTN, o pedido de redirecionamento da Execução Fiscal, quando fundado na 
hipótese de dissolução irregular da sociedade empresária executada ou de presunção de sua 
ocorrência (Súmula 435/STJ), pode ser autorizado contra: (i) o sócio com poderes de administração 
da sociedade, na data em que configurada a sua dissolução irregular ou a presunção de sua 
ocorrência (Súmula 435/STJ), e que, concomitantemente, tenha exercido poderes de gerência, na 
data em que ocorrido o fato gerador da obrigação tributária não adimplida; ou (ii) o sócio com 
poderes de administração da sociedade, na data em que configurada a sua dissolução irregular ou 
a presunção de sua ocorrência (Súmula 435/STJ), ainda que não tenha exercido poderes de 
gerência, na data em que ocorrido o fato gerador do tributo não adimplido. 

REsp 1.645.333-SP; REsp 1.643.944-SP e REsp 1.645.281-SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 
24/8/2017.  

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. TEMA 982 

A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação dos recursos especiais ao rito do art. 1.036 do CPC, a 
fim de consolidar o entendimento acerca da seguinte controvérsia: 

Aferir a possibilidade da concessão do acréscimo de 25%, previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, sobre 
o valor do benefício, em caso de o segurado necessitar de assistência permanente de outra 
pessoa, independentemente da espécie de aposentadoria. 

REsp 1.648.305-RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 24/8/2017.  

 

 
 

NOTÍCIAS STJ 
11 a 15 de setembro 

 

 

 
DIREITO CIVIL 
FABRICANTE VAI RESPONDER POR FRAUDE NA VENDA DE CARRO EM UMA DE SUAS LOJAS 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso em que a Hyundai Caoa do Brasil 
pretendia excluir sua responsabilidade por fraude ocorrida na venda de veículo dentro de uma de suas 
lojas.  
No caso analisado, um empresário negociou a compra de veículo novo com um dos prepostos da loja. 
Posteriormente, descobriu que foi vítima de fraude, já que o carro, vendido com desconto de 3% por R$ 
128 mil, não foi entregue no prazo combinado. Mesmo após registrar boletim de ocorrência, o comprador 
não recebeu o veículo nem o dinheiro de volta. 
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Ao rejeitar o recurso, a relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, destacou trechos do acórdão 
recorrido, em que há reconhecimento expresso da fraude, o que inviabiliza os argumentos apresentados 
pela Hyundai de culpa exclusiva do comprador, que teria emitido o cheque em nome de um particular. 
Conluio 
A ministra destacou que houve a emissão de nota fiscal, o que comprova a participação de funcionários da 
revenda na fraude, bem como afasta as alegações de conduta inapropriada por parte do comprador, o 
qual, segundo a Hyundai, teria agido sem cautela. 
“A atuação do estelionatário contou com auxílio de funcionários da recorrente, pois houve a emissão de 
nota fiscal em nome do recorrido. Não havia, portanto, qualquer indício para que o recorrido desconfiasse 
que aquele não fosse um negócio jurídico legalmente válido”, disse a ministra. 
Segundo a relatora, é caso de aplicação da teoria da aparência, que se baseia nos conceitos de boa-fé e 
confiança. A responsabilidade da Hyundai surge da omissão de não evitar o ato danoso, ensejando, de 
acordo com Nancy Andrighi, a aplicação da teoria da causalidade adequada combinada com a teoria do 
dano imediato. 
“Dessa forma, quando qualquer entidade se apresente como fornecedora de determinado bem ou serviço, 
ou mesmo que ela, por sua ação ou omissão, causar danos ao consumidor, será por eles responsável”, 
afirmou. 
Danos morais 
Segundo a ministra, nenhuma das teses ventiladas pela empresa (pagamento em nome de terceiros, 
vendedor que não era funcionário da agência, entre outras) é capaz de afastar sua responsabilidade pela 
fraude na venda do veículo, que nunca foi entregue. 
Além disso, apesar de reconhecer a existência de fraudes praticadas na agência, a empresa não devolveu 
os valores pagos. 
Quanto à indenização de R$ 8 mil por danos morais em virtude do aborrecimento sofrido pelo consumidor, 
a relatora afirmou que o valor está de acordo com os parâmetros de razoabilidade e bom senso, devendo 
ser mantida a conclusão do tribunal de origem também nesse ponto. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1637611 
 
STJ MANTÉM COM CASAL HOMOAFETIVO GUARDA DE BEBÊ ENCONTRADO EM CAIXA DE 
PAPELÃO 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça assegurou que um casal que convive em união 
homoafetiva há 12 anos permanecesse com a guarda de um bebê de dez meses. Em decisão unânime, o 
colegiado concluiu que os companheiros reúnem as condições necessárias para cuidar da criança até que 
seja finalizado o processo regular de adoção e que um eventual encaminhamento do bebê a abrigo 
poderia lhe trazer prejuízos físicos e psicológicos. 
O relator do pedido de habeas corpus, ministro Villas Bôas Cueva, apontou que, segundo os autos, “o 
menor foi recebido em ambiente familiar amoroso e acolhedor, quando então recém-nascido, não havendo 
riscos físicos ou psíquicos neste período, quando se solidificaram laços afetivos, até mesmo porque é 
cediço que desde muito pequenas as crianças já reconhecem as pessoas com as quais convivem 
diariamente”. 
De acordo com o processo, em 2016, os companheiros encontraram em frente à casa da mãe de um deles 
uma caixa de papelão na qual estava o recém-nascido, de apenas 17 dias. Após acolherem a criança, eles 
procuraram a Polícia Civil para reportar o ocorrido e contrataram um investigador particular, que localizou 
a mãe biológica da criança. 
Segundo a genitora, ela teria escolhido o casal para cuidar de seu filho por não possuir condições 
financeiras de criar a criança. 
Requisitos 
O casal ingressou com pedido formal de adoção, porém o juiz de primeira instância determinou a busca e 
apreensão do bebê para que fosse acolhido em abrigo. O magistrado entendeu que os companheiros não 
se enquadravam nos requisitos de exceção à adoção regular previstos pelo artigo 50 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), como tutela ou guarda da criança há mais de três anos ou formulação do 
pedido de adoção por parente. 
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A decisão foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do Ceará, que concluiu que ainda não havia sido 
formado vínculo afetivo entre o casal e a criança. Além disso, entendeu que havia dúvidas sobre a origem 
do menor e as circunstâncias do seu abandono. 
Lar estruturado 
Ao analisar o habeas corpus, o ministro Villas Bôas Cueva ressaltou haver nos autos relatório da equipe 
de adoção do Juizado da Infância e Juventude que aponta que o casal mantém lar estruturado e tem o 
desejo genuíno de receber a criança de forma definitiva. 
Além disso, as instâncias ordinárias, ao determinarem o abrigamento institucional, não apontaram 
qualquer das hipóteses de violação de direitos da criança previstas pelo artigo 98 do ECA, como abuso ou 
omissão dos responsáveis pelo menor.   
“Admitir-se a busca e apreensão de criança, transferindo-a a uma instituição social como o abrigo, sem 
necessidade alguma, até que se decida em juízo sobre a validade do ato jurídico da adoção, em prejuízo 
do bem-estar físico e psíquico do infante, com risco de danos irreparáveis à formação de sua 
personalidade, exatamente na fase em que se encontra mais vulnerável, não encontra amparo em 
nenhum princípio ou regra de nosso ordenamento”, concluiu o ministro ao votar para que o bebê fosse 
mantido com o casal.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
SEGUNDA SEÇÃO DEVE DECIDIR SOBRE INÍCIO DE INCIDÊNCIA DE MULTA EM DISPUTA QUE 
ENVOLVE BRASKEM E BAHIAGÁS 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a redistribuição para a Segunda Seção 
de um recurso que envolve a Braskem e a Companhia de Gás da Bahia (Bahiagás). O objetivo é que a 
seção aprecie eventual existência de divergência jurisprudencial entre julgados da Terceira e da Quarta 
Turma sobre o termo inicial da incidência de multa diária por descumprimento de obrigação de fazer. 
O caso teve início quando a Brakem ajuizou ação contra Bahiagás, pois, segundo ela, contratou um 
volume diário de gás que não foi fornecido pela concessionária de serviço público. No recurso especial 
julgado pela Quarta Turma do STJ, o ministro Luis Felipe Salomão reduziu a multa diária para R$ 20 mil, a 
contar da intimação para cumprimento após o trânsito em julgado da decisão. 
O colegiado, entretanto, deixou de apreciar as alegações da Bahiagás de impossibilidade de 
reconhecimento de um contrato tácito de fornecimento de gás entre as partes; de possibilidade de 
resolução do pacto mediante simples e prévia manifestação de um dos contratantes; de existência de 
hipótese de força maior, que impediu o fornecimento de gás na quantidade solicitada pela Braskem, tudo 
em razão da Súmula 7 do tribunal, que proíbe o reexame de provas em recurso especial. 
Particularidades 
Nos embargos de divergência analisados pela Corte Especial, a Braskem sustentou que a multa deveria 
incidir desde o momento em que a Bahiagás deixou de fornecer o volume contratado. 
O relator do recurso na Corte, ministro Humberto Martins, explicou que a Quarta Turma entendeu 
exorbitante a multa arbitrada, reduziu seu valor e fixou o termo inicial de sua incidência a partir do trânsito 
em julgado da decisão. 
De acordo com Martins, a particularidade do caso está na redução da multa e na vinculação da incidência 
da penalidade ao trânsito em julgado da decisão de mérito posterior e não à decisão liminar anterior. “Se 
se contasse da decisão liminar, a concessionária de serviço já estaria sumária e arbitrariamente 
condenada a pagar multa antes mesmo da prolação da decisão de mérito”, disse o ministro. 
Martins afirmou que não ficou demonstrada a divergência entre os paradigmas apresentados da Primeira e 
da Segunda Turma e que eventual dissenso entre a Terceira e a Quarta Turma deverá ser analisado pela 
Segunda Seção, conforme prevê o Regimento Interno do STJ. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): EREsp 973879 
 
TERCEIRA TURMA NÃO VÊ ERRO INDUZIDO EM COMPRA DE FAZENDA QUE PRODUZIU ABAIXO 
DO ESPERADO 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou pedido para anular cláusula de contrato de 
compra e venda que previa a entrega de sacas de café como parte do pagamento de uma fazenda que, 
depois de concluído o negócio, apresentou produtividade menor do que a esperada pelo comprador. De 
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forma unânime, o colegiado afastou a alegação da existência de erro substancial e escusável capaz de 
gerar a anulação da compra. 
“Não apenas falta substancialidade ao erro alegado, como ainda a anulação parcial pretendida na petição 
inicial se afigura juridicamente inviável e inconveniente para o equilíbrio do negócio jurídico em testilha”, 
afirmou o relator do recurso especial, ministro Moura Ribeiro. 
O comprador ingressou com ação para anular parcialmente o contrato, sob a alegação de que só fechou o 
negócio porque foi convencido de que a propriedade tinha boa produção de café – inclusive uma parte do 
pagamento seria realizada com a colheita. 
Todavia, após a compra, o comprador afirmou que a propriedade apresentou diversas irregularidades que 
prejudicaram a produtividade. Para o autor da ação, o vício oculto foi gerado pela má condução técnica da 
lavoura pelos antigos proprietários. 
Arbítrio 
Em primeira instância, o juiz julgou improcedente o pedido de anulação. De acordo com o magistrado, 
considerar que o pagamento do valor acordado entre as partes estivesse atrelado à existência de 
produção significaria deixar ao arbítrio do comprador a opção de simplesmente não produzir e, portanto, 
não pagar pelo imóvel. 
A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), que concluiu não haver nos 
autos comprovação de que os réus tenham induzido o autor em erro ou agido com dolo no momento do 
negócio. 
Por meio de recurso especial, o comprador alegou que, uma vez comprovado que a compra ocorreu 
mediante a falsa percepção de que se tratava de uma lavoura produtiva, o negócio deveria ser desfeito em 
razão do erro, conforme previsto nos artigos 138 e 139 do Código Civil. 
Benfeitorias 
O ministro Moura Ribeiro destacou que, de acordo com a petição inicial do processo, a lavoura de café 
não era a única qualidade da propriedade, que além da dimensão da terra (155 hectares), também 
possuía benfeitorias como casa-sede, piscina, tanques de criação de peixe e outras.   
Dessa forma, segundo o relator, seria precipitado afirmar que o negócio não teria sido celebrado caso 
conhecidas antecipadamente as reais condições da lavoura de café. 
“Não bastasse isso, ainda seria preciso considerar que a petição inicial jamais requereu o desfazimento do 
negócio jurídico com restituição das partes ao estado anterior, mas simplesmente a anulação da cláusula 
contratual que, supostamente, previa o pagamento do preço remanescente com a produção de café da 
própria fazenda”, apontou o ministro. 
No voto que foi acompanhado de forma unânime pelo colegiado, o ministro considerou surpreendente que, 
apesar de alegar ter adquirido a fazenda por erro, o comprador tenha buscado apenas a anulação da 
cláusula de pagamento, e não a anulação de todo o negócio jurídico ou o abatimento do preço. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1492611 
 
GUARDA UNILATERAL NÃO IMPEDE AMPLIAÇÃO DO DIREITO DE VISITAS EM PROL DA CRIANÇA 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu pedido de pai que pleiteava a ampliação 
do seu direito de visitas à filha, fixado quinzenalmente. O recorrente pretendia buscar sua filha na escola 
às sextas-feiras e devolvê-la no colégio às segundas-feiras, e não no domingo à noite, conforme fixado 
pelas instâncias ordinárias. Apesar de ter sido negado o pedido de fixação da guarda compartilhada em 
razão da alta beligerância entre os genitores, o colegiado entendeu pela possibilidade de ampliação do 
convívio paternal, o que não importaria em prejuízo à rotina da criança.   
O magistrado de primeira instância estabeleceu a guarda unilateral em favor da mãe em virtude do melhor 
interesse da criança no caso concreto, mas permitiu que o pai mantivesse o direito quinzenal de visitação. 
A ampliação do direito de visitas foi negado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF), que 
concluiu que a eventual modificação afetaria a rotina semanal da criança, pois ela teria que levar roupas e 
pertences para a escola, o que geraria cansaço e confusão desnecessários.  
Melhor interesse 
Ao analisar o recurso especial do pai, que reiterou o pedido de guarda em regime compartilhado, o 
ministro Villas Bôas Cueva destacou que a Lei 13.058/14 rompeu paradigmas ao estabelecer a primazia 
do modelo de guarda compartilhada, que favorece o instituto familiar mesmo quando não há mais relação 
conjugal. 
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Entretanto, o ministro ressaltou que a aplicação do regime deve observar o princípio constitucional do 
melhor interesse do menor. Por esse motivo, o modelo compartilhado não deve ser adotado quando puder 
gerar efeitos nocivos à criança, como no caso de elevados conflitos entre os genitores. 
“O magistrado, ao analisar hipóteses como a ora em apreço, de aplicação da guarda compartilhada, não 
pode se furtar a observar o princípio do melhor interesse do menor, que permeia toda e qualquer relação 
envolvendo conflitos dessa natureza”, apontou o relator ao manter a guarda unilateral em favor da mãe. 
Superação de divergências 
Em relação ao direito de visitas, ao contrário do que concluiu o tribunal do DF, o ministro Villas Bôas 
Cueva entendeu que não há impedimento para que o pai busque a criança na escola às sextas-feiras e a 
entregue no colégio às segundas. Para que isso seja possível, apontou o relator, é imprescindível que os 
genitores superem suas divergências em benefício da própria filha.  
“O fato de os pais litigarem demasiadamente, e, para dizer o óbvio, desnecessariamente, sem facilitar a 
comunicação interpessoal por mera falta de vontade, situação lamentável, não deve impedir o direito de 
visitas do pai, que deve ser pleno, porquanto quinzenal”, concluiu o ministro ao estabelecer a ampliação 
das visitas. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
ADOÇÃO PÓSTUMA É POSSÍVEL MESMO COM MORTE DO ADOTANTE ANTES DE INICIADO 
PROCESSO DE ADOÇÃO 
É possível a adoção póstuma mesmo que o adotante morra antes de iniciado o processo de adoção, em 
situações excepcionais, quando ficar demonstrada a inequívoca vontade de adotar, diante da longa 
relação de afetividade. 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso que 
visava reverter acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). A corte mineira julgou 
improcedente o pedido de adoção por parte do pai, já morto, reconhecendo apenas o cabimento da 
adoção pela viúva, pois considerou que não houve prova inequívoca da manifestação de vontade do 
falecido. 
Tratamento de filha 
No STJ, os ministros reformaram a decisão do TJMG e reconheceram a adoção por parte do falecido, pois 
consideraram que ficou comprovado que a adotanda recebeu tratamento idêntico ao de filha por parte dele 
durante sua vida, manifestado não apenas no suporte material, mas também em sua plena inserção no 
núcleo familiar. 
De acordo com a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, o direito brasileiro possibilita a adoção 
póstuma, nos termos do artigo 42, parágrafo 6º, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), na 
hipótese de óbito do adotante no curso do procedimento de adoção, e diante da constatação de que ele 
manifestou, em vida, de forma inequívoca, seu desejo de adotar. 
Segundo ela, a jurisprudência tem alargado os limites do ECA e permitido que figure como adotante 
aquele que, “embora não tenha ajuizado essa ação em vida, demonstrou, também de forma inequívoca, 
que pretendia realizar o procedimento”. 
Vínculo incontestável 
Nancy Andrighi explicou que, havendo “consistente e irrefutável comprovação de que adotante e adotado 
construíram durante a vida um inequívoco relacionamento socioafetivo de pai/filha, um possível pedido 
judicial de adoção, antes do óbito, teria apenas selado com o manto da certeza o que a vida em comum de 
ambos já confirmara: que eles já teriam incorporado e dado publicidade de que formavam, por vínculos 
socioafetivos, uma relação de pai e filha”. 
No caso julgado, a relatora afirmou que não poderia ignorar a existência de um relacionamento filial entre 
a adotanda e aqueles que a criaram desde um ano e dez meses de idade até a fase adulta, principalmente 
em razão do que ficou comprovado com a petição inicial protocolada pela mãe adotiva, na qual traz fatos 
sobre toda a vida escolar da adotanda, bem como seus convites de formatura e de casamento em que 
constam os nomes da viúva e do falecido como seus pais. 
Para efeito de adoção após o falecimento do adotante, explicou a ministra, é necessária a demonstração 
da “inequívoca vontade do de cujus em adotar” com base nos mesmos critérios que comprovam a filiação 
socioafetiva: “O tratamento do adotando como se filho fosse e o conhecimento público dessa condição.” 
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O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
HOMOLOGADA SENTENÇA ESTRANGEIRA QUE CONDENOU EMPRESA BRASILEIRA EM US$ 2,7 
MILHÕES 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) homologou sentença de tribunal arbitral da 
Inglaterra que condenou a empresa Plant Bem Fertilizantes a pagar US$ 2,7 milhões por descumprimento 
de contrato de fornecimento de produtos agrícolas. Por unanimidade, o colegiado concluiu que a sentença 
cumpriu os requisitos estabelecidos pelo Código de Processo Civil e pela Lei de Arbitragem brasileira. 
De acordo com a empresa suíça CHS Europe Sarl, o grupo brasileiro comprou mais de oito mil metros 
cúbicos de ureia granulada, mas, apesar de receber o produto dentro do prazo previsto, não fez o 
pagamento estipulado em contrato. 
A sentença condenatória foi fixada pela International Commodity & Shipping Arbitration Service (ICSAS), 
sediada em Londres. Todavia, diante do pedido de homologação, a Plant Bem questionou a validade da 
outorga de poderes realizada em favor dos representantes da empresa suíça. 
Requisitos cumpridos 
O relator do pedido de homologação, ministro Humberto Martins, destacou que a procuração juntada aos 
autos foi assinada por pessoas indicadas como aptas a representar a empresa, conforme constou do 
estatuto societário da empresa europeia. 
Em relação aos requisitos para confirmação da decisão inglesa, o ministro ressaltou o respeito à 
competência da entidade arbitral prevista em contrato. Também houve a apresentação de defesa pela 
empresa brasileira no procedimento arbitral e, além disso, a sentença arbitral fez menção expressa à 
cláusula arbitral acordada pelas partes. 
“Analisando os documentos dos autos, bem se verifica que o título estrangeiro não ofende a soberania 
brasileira e nem tampouco viola a dignidade de quaisquer pessoas. Não há vedação da homologabilidade 
em razão do artigo 963, VI, da CPC ou o artigo 39, II, da Lei 9.307/95”, concluiu o ministro ao deferir o 
pedido de homologação. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): SEC 15977 
 
DIVÓRCIO E SEPARAÇÃO COEXISTEM NO ORDENAMENTO JURÍDICO MESMO APÓS EC 66 
A Emenda à Constituição 66/2010, que suprimiu do texto constitucional o prazo como pré-requisito para o 
divórcio, não eliminou do ordenamento jurídico o instituto da separação judicial, que continua sendo 
instrumento hábil para pôr fim ao matrimônio. 
O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi reafirmado pela Terceira Turma ao julgar caso 
em que o Tribunal de Justiça de São Paulo, confirmando decisão do juízo de primeiro grau, não converteu 
uma separação em divórcio porque uma das partes se opôs expressamente. 
O cônjuge que pediu a conversão em divórcio alegou que o instituto da separação judicial havia sido 
extinto pela EC 66. 
De acordo com o ministro Villas Bôas Cueva, o texto constitucional original condicionava, como requisito 
para o divórcio, a prévia separação judicial por mais de um ano ou a separação de fato por mais de dois 
anos. Com o advento da emenda, o texto passou a ser: “O casamento civil pode ser dissolvido pelo 
divórcio.” Entretanto, conforme explicou o relator, tal emenda apenas excluiu os requisitos temporais para 
facilitar o divórcio, sem, contudo, revogar o instituto da separação. 
O ministro afirmou que “a supressão dos requisitos para o divórcio pela emenda constitucional não afasta 
categoricamente a existência de um procedimento judicial ou extrajudicial de separação conjugal, que 
passou a ser opcional a partir da sua promulgação”. 
Segundo Villas Bôas Cueva, a opção pela separação faculta às partes uma futura reconciliação, podendo 
a relação ser restabelecida a qualquer momento. Já o divórcio dissolve definitivamente o casamento. 
Distinções 
O ministro disse que a dissolução da sociedade conjugal pela separação não se confunde com a 
dissolução definitiva do casamento pelo divórcio, por serem institutos completamente distintos. Ele 
considera que a emenda “apenas facilitou a obtenção do divórcio”, mas não excluiu outros institutos do 
direito de família. 
Villas Bôas Cueva explicou que o atual sistema brasileiro se adapta ao sistema dualista opcional, que “não 
condiciona o divórcio à prévia separação judicial ou de fato”.   
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Assim, é possível concluir que a ruptura do casamento pode ocorrer pela via judicial ou extrajudicial das 
seguintes formas: a partir da dissolução simultânea do vínculo matrimonial e da sociedade conjugal pelo 
divórcio ou com a dissolução restrita à sociedade conjugal pela separação legal. 
A turma negou provimento ao recurso, pois considerou que como uma das partes se opôs expressamente 
à conversão da separação em divórcio, estava correta a sentença que deu prosseguimento ao processo 
de separação. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO TAMBÉM OBRIGA CONCESSIONÁRIA QUE NÃO INTEGRAVA 
REDE NO MOMENTO DA CONVENÇÃO 
No momento em que celebra contrato para comercialização de veículos com determinada marca 
produtora, a concessionária se submete aos direitos e obrigações regulamentados nas convenções da 
marca, inclusive em relação à cláusula de eleição de foro para eventual disputa judicial. 
Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento 
a recurso especial de concessionária que buscava modificar o foro para ação de cobrança, de São Paulo – 
comarca estabelecida na convenção – para Salvador – onde está localizada sua sede. 
A ação de cobrança foi ajuizada por uma concessionária de motocicletas contra outra, objetivando cobrar 
penalidade imposta por conselho arbitral em decorrência da venda, pela ré, de produtos fora de sua área 
de atuação. A ação foi proposta na comarca de São Paulo, conforme estipulava cláusula de eleição de 
foro fixada na convenção da marca. 
Todavia, com base na regra contida no artigo 94 do Código de Processo Civil de 1973, o juiz de primeiro 
grau determinou a remessa dos autos para a comarca de Salvador. A decisão foi posteriormente 
reformada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, que declarou a validade da cláusula estabelecida na 
convenção da Honda. 
Representação erga omnes 
Por meio do recurso especial, a empresa ré defendeu que a cláusula de eleição de foro, contida em 
convenção firmada por terceiros, não poderia ser imposta a pessoa jurídica que não integrava a rede de 
distribuição à época da lavratura do ajuste. Por esse motivo, a empresa alegava a incidência no caso da 
regra segundo a qual o processo deve ser proposto no local onde está sediada a pessoa jurídica ré. 
O ministro relator, Villas Bôas Cueva, apontou que as convenções da marca estão previstas no artigo 17 
da Lei 6.729/79, que estipula que a convenção deve ser firmada entre o fabricante e a respectiva rede de 
distribuição – esta última representada por entidade civil de âmbito nacional. 
De acordo com o relator, a regulamentação trazida pela lei configura um caso singular de representação 
erga omnes, pois pode criar obrigações para todos aqueles que estiverem vinculados ao sistema de 
distribuição de veículos. 
“Não há como acolher as alegações da recorrente no sentido de que não está obrigada pelas disposições 
da convenção, pois não anuiu a seus termos. Na verdade, independentemente do momento em que 
passou a ser concessionária da marca, ou de ter se associado ou não, a recorrente vincula-se ao quanto 
estabelecido na convenção da marca, devendo prevalecer a cláusula de eleição de foro na parte que elege 
a comarca de São Paulo para a solução dos conflitos decorrentes da aplicação da convenção”, concluiu o 
ministro ao manter o foro na capital paulista. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1584466 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO  
PESCADOR NÃO CONSEGUE INDENIZAÇÃO POR FALTA DE PEIXES NO SÃO FRANCISCO 
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o recurso de um pescador sergipano que 
tentava ser indenizado pela Companhia Hidrelétrica do São Francisco (Chesf) devido à falta de peixes no 
Rio São Francisco. O pescador alegou que intervenções da estatal na vazão do rio reduziram a pesca na 
região, inviabilizando sua atividade econômica. 
O ministro relator do caso no STJ, Herman Benjamin, afirmou que no processo não ficou demonstrado 
nexo de causalidade entre as intervenções da Chesf e a falta de peixes no rio. 
“O tribunal de origem, com base nos elementos de convicção dos autos, concluiu que a redução da vazão 
do Rio São Francisco e de sua piscosidade não foi causada pela recorrida (Chesf), inexistindo nexo de 
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causalidade entre a conduta da concessionária e o alegado dano ambiental, motivo pelo qual julgou 
improcedente o pleito indenizatório”, resumiu o relator. 
Herman Benjamin destacou que rever tal entendimento é inviável em recurso especial por causa da 
Súmula 7 do STJ, que não admite revisão de provas nessa instância. Além disso, o magistrado ressaltou 
que o tribunal de origem analisou todos os pontos apontados pelo pescador, portanto não há omissão a 
ser sanada. 
Outros fatores 
Entre as provas apresentadas ao Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE), laudos do Ibama comprovaram 
que houve redução na piscosidade do rio, mas que o fenômeno não foi provocado por uma das 
hidrelétricas da Chesf, já que a causa teria sido a redução de vazão de um dos afluentes, decorrente de 
outros motivos e com autorização do Ministério do Meio Ambiente. 
Segundo o pescador, o Rio São Francisco teve a vazão reduzida de 1.300 para 700 metros cúbicos por 
segundo, inviabilizando desde abril de 2013 a atividade de pesca em sua região. O recorrente buscou a 
responsabilização de outros órgãos governamentais, mas essa pretensão também foi rejeitada no TJSE – 
decisão igualmente mantida pelo STJ. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1672412 
 
DIREITO EMPRESARIAL 
MASSA FALIDA DEVERÁ ARCAR COM HONORÁRIOS DE DENUNCIADO INCLUÍDO 
INDEVIDAMENTE EM PROCESSO 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, negou recurso especial da 
massa falida do Banco Santos, que pretendia que um estaleiro incluído indevidamente no polo passivo de 
demanda judicial arcasse com os honorários dos próprios advogados ou que o Ministério Público assim o 
fizesse – por ter sido, segundo afirmou, o responsável pela inclusão do estaleiro no processo. 
Para o ministro relator, Raul Araújo, a massa falida foi indiretamente favorecida com a decisão judicial que 
determinou a denunciação da lide. 
O entendimento foi dado em ação movida  por um banco norueguês contra o Banco Santos. No curso da 
ação, o juiz determinou que o estaleiro – na qualidade de importador e tomador de crédito – fosse incluído 
no polo passivo. Posteriormente, o estaleiro foi excluído da demanda por ter sido reconhecida a 
inexistência de requerimento de qualquer das partes. 
Processo extinto 
De acordo com o ministro, no caso em análise não houve vencido nem vencedor, pois o processo foi 
extinto sem resolução de mérito – não sendo possível determinar a quem cabia o pagamento dos 
honorários. Além disso, o estaleiro foi incluído na demanda por iniciativa do juízo, após parecer do 
Ministério Público. 
Para decidir quem seria responsável pelo pagamento dos honorários, o ministro entendeu que era 
necessário verificar que parte deu causa ao ingresso do terceiro na ação ou a quem a intervenção desse 
terceiro, ainda que não requerida, favoreceu. 
“Sobrevindo julgamento no qual se reconheceu a nulidade da decisão que, de ofício, determinara a 
inclusão do Estaleiro Itajaí S.A. na demanda como litisdenunciado, e considerando as demais 
peculiaridades do caso concreto, cabe, de fato, ao réu (Banco Santos – massa falida) arcar com os 
honorários advocatícios do denunciado”, destacou o ministro. 
Recurso negado 
O estaleiro pediu a revogação da decisão que determinara sua inclusão, tendo em vista que não houve 
requerimento nesse sentido nem do autor nem do réu, bem como a impossibilidade de denunciação da 
lide na ação cautelar proposta. O pedido foi atendido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. 
A massa falida, então, entrou com o recurso especial pleiteando que cada parte no processo ficasse 
responsável pelo pagamento de seus honorários ou que o Ministério Público fosse responsabilizado pela 
parte do estaleiro – já que foi ele o responsável pelo pedido de inclusão do terceiro no processo. 
Ao negar o recurso especial, o ministro Raul Araújo afirmou que depois do julgamento no qual se 
reconheceu a nulidade da decisão que, de ofício, determinou a inclusão do estaleiro como terceiro 
denunciado, e considerando que sua defesa se opôs diretamente às alegações da massa falida, cabe a 
esta pagar os honorários advocatícios do estaleiro. 
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Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1170028 
 
PENAL/PROCESSO PENAL 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NÃO PODE SER APLICADO EM CRIME CONTRA O SISTEMA 
FINANCEIRO 
A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a três recursos especiais que, com 
base no argumento de lesão mínima ao Estado, pleiteavam a aplicação do princípio da insignificância para 
afastar o crime de obtenção de financiamento em instituição financeira mediante fraude. Os pedidos foram 
feitos por três réus condenados por tomar empréstimo no Banco do Brasil utilizando documentos falsos 
para aderir ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). 
Apesar do valor pequeno dos empréstimos, cerca de R$ 6 mil, a decisão da turma penal ratificou 
entendimento do STJ de que é inaplicável o princípio da insignificância para crimes contra o sistema 
financeiro, tendo em vista a necessidade de maior proteção à sua estabilidade e higidez, 
independentemente do prejuízo que possa ter sido causado. 
A Defensoria Pública alegou que a obtenção do financiamento com a utilização de falsos contratos de 
arrendamento de bem rural não causou lesão significativa para o patrimônio da União, sendo possível a 
aplicação do princípio da insignificância. Pediu também a revisão da pena pecuniária imposta aos réus, 
alegando que foi fixada sem considerar suas condições econômicas. 
Pena alternativa 
Na primeira instância, eles foram condenados pela prática de crime contra o sistema financeiro nacional, 
com base no artigo 19 da Lei 7.492/86. A sentença foi confirmada pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (TRF4), que manteve a substituição da pena de prisão pela prestação de serviços à comunidade, 
além do pagamento de multa. 
Ao negar o pedido de revisão do acórdão, o ministro relator, Nefi Cordeiro, afirmou que o TRF4 levou em 
consideração os elementos e as particularidades do caso para fixar a pena pecuniária de acordo com a 
real capacidade financeira dos réus. 
“Tem-se que o tribunal regional sopesou elementos e considerou as particularidades fáticas dos autos na 
fixação dos dias-multa e da pena pecuniária, de modo que o acolhimento do pleito de revisão do valor 
estabelecido na origem demandaria reexame de matéria fático-probatória, inviável em sede de recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7 desta corte superior”, disse o relator. 
Multa 
O ministro Nefi Cordeiro destacou, no entanto, que o objetivo da pena restritiva de direitos não é levar o 
condenado ao inadimplemento e consequentemente à prisão. De acordo com Nefi Cordeiro, se 
comprovada a superveniente impossibilidade do pagamento da multa estabelecida, é possível a alteração 
do valor da prestação pecuniária, o parcelamento do valor ou, até mesmo, a substituição da multa por 
outra pena restritiva de direitos. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1580638 
 
LIMINAR CONCEDE PRISÃO DOMICILIAR A RAFAEL BRAGA 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Rogerio Schietti Cruz concedeu liminar em habeas corpus 
para que Rafael Braga possa ser colocado em prisão domiciliar, após a confirmação de que o paciente 
está extremamente debilitado em razão de tuberculose adquirida dentro do sistema penitenciário. 
Rafael Braga, que está em prisão preventiva, é catador de material reciclável e foi condenado em janeiro 
último a 11 anos e três meses de prisão por portar 0,6 grama de maconha e 9,3 gramas de cocaína. Nas 
manifestações públicas de junho de 2013, Rafael foi acusado de porte de artefato explosivo por carregar 
uma garrafa de desinfetante. Na época, ele foi condenado a cinco anos de prisão. 
A defesa alegou que a substituição da prisão preventiva pela domiciliar era fundamental para preservar 
sua vida. Um pedido anterior de liminar havia sido negado pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 
Ao conceder a liminar, o ministro do STJ destacou que “enquanto perdurar o agravado estado de saúde do 
paciente, é imperioso o seu afastamento da unidade prisional em que cumpre pena”. 
Risco maior 
Em sua decisão, Schietti disse que se configurou a coação ilegal apontada pela defesa, o que permite a 
superação do impedimento da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal. 
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O ministro afirmou que a tuberculose é um problema de saúde prioritário no Brasil, que se prolifera, como 
todas as doenças infecciosas, em áreas de grande concentração humana, com precários serviços de 
infraestrutura urbana, como saneamento e habitação, onde coexistem a fome e a miséria. 
Segundo ele, o risco de adoecimento por tuberculose é 28 vezes maior em grupos vulneráveis como as 
populações privadas de liberdade. 
Perfil corriqueiro 
No caso em análise, o ministro destacou que, além da gravidade da doença e sua rápida proliferação 
dentro das prisões, a situação de superlotação, as precárias condições de limpeza e a falta de assistência 
médica são elementos que foram levados em conta para conceder a liminar e permitir que Rafael Braga 
aguarde em prisão domiciliar o julgamento do mérito do habeas corpus. 
“O quadro grotesco de violações aos direitos e às garantias fundamentais alcança distinto patamar em 
hipóteses que, como a de Rafael Braga Vieira, tratam de indivíduos que satisfazem o perfil corriqueiro dos 
encarcerados no país: negros, jovens, de baixa renda e escolaridade”, frisou Rogerio Schietti. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): HC 415508 
 
INSTAURADO INQUÉRITO PARA INVESTIGAR DOAÇÕES DA ODEBRECHT À CAMPANHA DO 
GOVERNADOR PEZÃO 
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), autorizou a abertura de inquérito 
para investigar a relação do governador do Rio de Janeiro, Luiz Fernando de Souza, o Pezão, com a 
construtora Odebrecht. 
A instauração do inquérito no STJ foi requerida pelo Ministério Público Federal (MPF) após os 
depoimentos dos executivos da construtora no âmbito do acordo de delação premiada homologado pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
Com base nos indícios reunidos a partir da delação premiada e em outras investigações, o MPF afirma 
que Pezão teria recebido valores indevidamente para utilizar na campanha eleitoral de 2014, o que poderia 
configurar o crime de corrupção passiva. 
Fundamentos suficientes 
Em sua decisão, Luis Felipe Salomão destacou que o relato apresentado pelo MPF aponta, em tese, “a 
existência de fundamentos suficientes para a prática de conduta típica”, sendo necessária a investigação 
do caso. 
O ministro requisitou documentos do Tribunal Superior Eleitoral referentes à prestação de contas da 
campanha do governador em 2014, além de solicitar às varas federais responsáveis pela Operação Lava 
Jato no Rio de Janeiro e em Curitiba o compartilhamento de dados e documentos. 
Salomão citou precedentes do STJ que autorizam a instauração de inquérito com base em elementos 
indiciários mínimos, capazes de justificar a investigação para apurar a materialidade e autoria de eventuais 
crimes. 
Para preservar a integridade da investigação, o ministro determinou que o inquérito seja mantido em 
segredo de Justiça, autorizando apenas a publicidade desta decisão. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
MINISTRO SCHIETTI DESTACA VANGUARDISMO DO TJAL NA REAVALIAÇÃO PERIÓDICA DE 
PRISÕES PROVISÓRIAS 
O ministro Rogerio Schietti Cruz, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), destacou a posição de vanguarda 
da corregedoria do Tribunal de Justiça de Alagoas (TJAL) ao editar provimento que instituiu a revisão 
semestral obrigatória de todas as prisões provisórias no estado – o que inclui as prisões temporárias, 
preventivas e em flagrante. 
O elogio à iniciativa do TJAL foi feito em julgamento de recurso em habeas corpus interposto por um 
homem acusado de roubo com emprego de arma de fogo, cuja prisão foi decretada em junho de 2016. Em 
agosto de 2017, em atendimento ao Provimento 26/2017 da corregedoria do TJAL, editado poucos dias 
antes, o juízo de primeiro grau analisou novamente as condições que levaram à decretação da prisão e 
entendeu que os motivos para a restrição à liberdade do acusado permaneciam. 
Negado o habeas corpus pelo TJAL, a defesa recorreu ao STJ. Relator do caso na Sexta Turma, o 
ministro Schietti considerou que a necessidade da prisão foi suficientemente fundamentada em elementos 
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concretos dos autos e votou pela rejeição do recurso, no que foi acompanhado pelo colegiado, mas fez 
questão de apontar a importância do procedimento adotado pela Justiça de Alagoas em relação às prisões 
provisórias. 
Situação rotineira 
“São rotineiros os casos de pessoas presas há meses e, não raro, há anos, sem que o juiz tenha 
reexaminado os requisitos da prisão preventiva”, disse o ministro, lembrando que após a conversão da 
prisão em flagrante em preventiva há uma série de atos processuais – como oferecimento da denúncia, 
citação do acusado, depoimentos etc. – que “prolongam o encerramento do juízo de primeiro grau por 
tempo muito superior ao previsto em lei”. 
Segundo ele, a necessidade da prisão provisória só vai ser reavaliada na hora da sentença ou da 
pronúncia – quando se tratar de crime de competência do tribunal do júri –, e nem sempre com o devido 
cuidado. O resultado, acrescentou Schietti, é a “perpetuação da cautela provisória ainda por muito tempo, 
até que, julgados eventuais recursos ordinários (e, quiçá, extraordinários), a situação do réu finalmente se 
veja definida”. 
Omissão legislativa 
O ministro equiparou a iniciativa alagoana a normas processuais penais de outros países, como 
Alemanha, Costa Rica, Nicarágua e Portugal, que também preveem um procedimento de reavaliação 
periódica da necessidade da prisão cautelar, e lamentou a inexistência de regra similar na legislação 
federal brasileira. Na Costa Rica e em Portugal, por exemplo, a revisão deve ser feita a cada três meses. 
Para Schietti, a iniciativa encabeçada pelo corregedor-geral da Justiça de Alagoas, desembargador Paulo 
Barros da Silva Lima, “em atendimento ao princípio da provisoriedade da prisão cautelar”, ajudou a suprir 
essa omissão legislativa. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): RHC 83973 
 
MULHER ACUSADA DE EXERCÍCIO ILEGAL DA MEDICINA VAI AGUARDAR JULGAMENTO EM 
LIBERDADE 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Reynaldo Soares da Fonseca concedeu liminar em 
habeas corpus para acusada de exercício ilegal da medicina. A mulher – que é dona de clínica de estética 
– foi presa em flagrante pela suposta prática de crimes contra a relação de consumo, estelionato e 
exercício irregular da profissão. 
Segundo os autos, ela realizava procedimentos médicos, mesmo não sendo médica. No local onde 
funciona a clínica foram encontrados medicamentos com prazo de validade vencida e receituários médicos 
que a acusada utilizaria, de acordo com a acusação, para prescrever medicamentos. 
Pedido anterior de liminar foi negado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, que não identificou nos autos 
o flagrante constrangimento ilegal apontado pela defesa. 
Ao STJ, a defesa declarou ausência de materialidade na conduta da paciente, “uma vez que os serviços 
prestados por ela não são exclusivos de médicos”. Segundo os advogados, a mulher seria monitorada por 
médicos devidamente cadastrados no Conselho Regional de Medicina e os medicamentos vencidos 
encontrados na clínica estavam separados para descarte, sendo alguns de uso pessoal da acusada. 
Ilegalidade 
Ao conceder a liminar, o ministro afirmou ter encontrado indícios de ilegalidade na prisão. “Em uma análise 
do inteiro teor da decisão singular, preservada liminarmente pelo tribunal impetrado, verifico que, apesar 
de fundamentada no sentido de se justificar o decreto prisional, não analisou de maneira satisfatória a 
possibilidade de alcançar os efeitos almejados com a aplicação das medidas cautelares diversas da 
prisão”, destacou. 
Segundo o ministro, mesmo com a suposta atuação indevida da mulher como médica, a potencialidade 
lesiva da conduta da acusada pode ser afastada. Ele lembrou que o próprio Ministério Público considerou 
suficiente a imposição de medidas cautelares diversas da prisão, por ocasião da audiência de custódia. 
“A potencialidade lesiva da conduta da paciente pode ser, em princípio, afastada, mediante a aplicação de 
medidas cautelares diversas, elidindo a necessidade da prisão preventiva, a qual deve ser decretada 
apenas como ultima ratio dentro do sistema penal brasileiro”, frisou Reynaldo Soares da Fonseca. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): HC 414962 
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PROCESSO CIVIL 
DATA DA INTIMAÇÃO TÁCITA É PRORROGADA QUANDO CAI EM DIA NÃO ÚTIL 
Nos casos em que o prazo de dez dias da intimação tácita se consuma em feriado ou fim de semana, a 
data a ser considerada como dia da intimação eletrônica, para efeito de contagem dos prazos recursais, é 
o primeiro dia útil subsequente. 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ratificou esse entendimento ao julgar um recurso 
contra decisão do Tribunal de Justiça do Tocantins (TJTO) que considerou a intimação tácita como tendo 
ocorrido no décimo dia após a publicação no sistema eletrônico, conforme previsto literalmente no artigo 
5º, parágrafo 3º, da Lei 11.419/06, que dispõe sobre a informatização do processo judicial. 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso especial, ressaltou que, apesar de não haver regra 
específica sobre prorrogação nos casos de intimação tácita, a solução exige uma interpretação sistemática 
dos demais dispositivos da Lei 11.419. No parágrafo 2º do artigo 5º, a lei prevê que a intimação será 
considerada realizada no primeiro dia útil seguinte, em situações nas quais a consulta se dê em dia não 
útil. 
Para a ministra, o mesmo entendimento deve ser aplicado nos casos de intimação tácita (quando a parte 
não consulta o sistema). “Não há por que não prorrogar a data da intimação para o primeiro dia útil 
seguinte, aplicando-se, na hipótese, aquela mesma regra”, disse ela. 
Apelação tempestiva 
No caso julgado, o TJTO considerou a intimação tácita realizada no décimo dia após a publicação 
eletrônica, que caiu em 16 de novembro, um domingo, e, portanto, o termo final do prazo para 
apresentação do recurso de apelação teria sido em 1º de dezembro. Dessa forma, o tribunal de origem 
deu por intempestiva a apelação protocolada em 2 de dezembro. 
Com a decisão do STJ, o processo retorna para que o TJTO julgue a apelação, visto que o recurso é 
tempestivo, já que a intimação efetivamente se deu no dia 17 de novembro (segunda-feira) e o prazo 
recursal só começou a correr no dia 18 (terça). 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1663172 
 
IDENTIFICAÇÃO DE LITÍGIO ENTRE PARTES AUTORIZA TRANSFORMAR JURISDIÇÃO 
VOLUNTÁRIA EM CONTENCIOSA 
 
A presença de litigiosidade entre as partes em meio a um procedimento de jurisdição voluntária é fator 
capaz de transformar a demanda em processo de jurisdição contenciosa. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ratificou a posição da 
corte local sobre a possibilidade de cabimento de reconvenção em procedimentos de jurisdição voluntária, 
ao julgar recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. 
Para a ministra relatora do recurso, Nancy Andrighi, a reconvenção é cabível nas hipóteses em que 
comprovada a existência de litigiosidade entre as partes, permitindo a transmutação jurídica do processo, 
que passa a se orientar pelos princípios da jurisdição contenciosa. 
No caso analisado, a ministra destacou procedimentos realizados ao longo da ação – em trâmite há mais 
de sete anos – que demonstram a disputa entre as partes. 
“Nesse contexto, verifica-se não serem as partes meros interessados em prol de uma pretensão comum, 
constatando-se a inegável existência de litigiosidade entre elas, motivo pelo qual não se poderia falar 
propriamente em configuração de um procedimento de jurisdição voluntária”, explicou a magistrada. 
Economia processual 
Nancy Andrighi lembrou que prevalece na doutrina a concepção de a jurisdição voluntária não configurar 
propriamente jurisdição, mas apenas administração pública de interesses privados, não havendo 
composição de lide. Entretanto, ela destacou que a análise a ser feita deve ser sobre a conjuntura dos 
fatos, para decidir se houve “intrínseca litigiosidade” no processo, capaz de afastar as regras da jurisdição 
voluntária. 
Para a relatora, foi acertada a decisão do tribunal de origem ao permitir a reconvenção dentro do 
processo. Ela destacou trechos do acórdão recorrido, no qual o desembargador revisor fundamenta que a 
alienação judicial de um imóvel advindo de partilha em separação judicial “traz ínsita a litigiosidade” entre 
as partes. 
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Ao rejeitar o recurso por unanimidade, a turma considerou precedentes do STJ que entenderam ser 
possível a conversão de um procedimento de jurisdição voluntária em jurisdição contenciosa após o 
surgimento de litígio. 
Segundo a relatora, a transmutação do procedimento gera economia processual, já que, se a reconvenção 
não fosse admitida neste processo, a parte interessada teria de ajuizar uma demanda autônoma com o 
mesmo objetivo, gerando atraso para o desfecho da questão principal – no caso, a venda do imóvel. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1453193 
 


